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Código e  Nome da  disciplina: DIP063  Tópicos  em Direito  Tributário  A:  Direito 
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Tipo: () Obrigatória (x) Optativa

Carga horária: 60 horas-aula Créditos: 4 Período: não se aplica

Pré-requisitos/conhecimentos prévios: não se aplica

Ementa
Fundamentos da tributação internacional da renda. Princípio de Fonte e Residência. 
Dupla tributação internacional. Controle da Dupla Tributação. Sistema de Crédito. 
Sistema  de  Isenção.  Convenção  Fiscal  sobre  Renda  e  Capital.  Modelo  OCDE. 
Modelo ONU. Modelo EUA. Comentários ao Modelo OCDE. Cláusula a Cláusula das 
Convenções. Impactos do BEPS nos Tratados. Planejamento Tributário Internacional 

Unidades de Ensino

Unidade 1
Objetivos; Favorecer uma visão do direito tributário internacional, seus princípios e 
funcionalidades,  assim  como  a  formação  do  conhecimento  por  conceitos 
elementares,  básicos  e  fundamentais  a  partir  das  discussões  internacionais  e 
brasileiras, capacitando o aluno ao exercício profissional crítico e consciente.

Unidade 2

1. Fundamentos da tributação internacional da renda
1.1. Contexto: globalização
1.2. Origens da Tributação Internacional
1.3. Soberania, Povo e Território
1.4. OCDE e seu papel na tributação internacional
1.5. Norma de tributação internacional
1.6. Elementos de conexão
2. Princípio de Fonte e Residência
2.1. Neutralidade nas Importações de Capital
2.2. Neutralidade nas Exportações de Capital
2.3. Territorialidade pura
2.4. Territorialidade com universalidade (world wide income taxation)
2.5. Conceito de residência fiscal nas pessoas físicas e nas pessoas jurídicas
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3. Dupla tributação internacional
3.1. Na equivalência do critério da fonte
3.2. Na equivalência do critério da residência
3.3. Na contraposição dos elementos de conexão
3.4. Dupla tributação jurídica e dupla tributação econômica
3.5. Dupla não tributação
4. Controle da Dupla Tributação
4.1. Sistema de Crédito 
4.1.1. Ordinário
4.1.2. Crédito Integral
4.1.3. Crédito Limitado
4.1.4. Crédito Proporcional
4.2. Sistema de Isenção
4.2.1. Isenção Total
4.2.1.1. Com progressividade e sem progressividade
4.2.2. Isenção Parcial
5. Convenção Fiscal sobre Renda e Capital
5.1. Modelo OCDE
5.2. Modelo ONU
5.3. Modelo EUA
5.4. Comentários ao Modelo OCDE
6. Modelo OCDE
6.1. Impactos do BEPS
6.2. Cláusulas de Crédito Fictício – Matching Credit e Tax Sparing
6.3. MLI – Multilateral Intruments
6.4. Cláusula a Cláusula
6.5. Tratados assinados pelo Brasil
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